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CONTIBUIÇÕES DO FEMINISMO DECOLONIAL E DA INTERSECCIONALIDADE COMO FERRAMENTAS ANÁLITICAS NO SERVIÇO SOCIAL

Resumo

O feminismo decolonial brasileiro surge como resposta às múltiplas opressões vividas por mulheres negras, indígenas e periféricas, historicamente excluídas pelo colonialismo, racismo, sexismo e capitalismo. Enraizado nas lutas sociais desde os anos 1970, esse feminismo denuncia a colonialidade do saber e do poder, desafiando a supremacia de epistemologias eurocêntricas. Autoras como Sueli Carneiro, Lélia Gonzalez e Lugones apontam a interseccionalidade entre raça, classe e gênero como central para compreender as desigualdades. O movimento valoriza saberes ancestrais e comunitários, propondo uma justiça cognitiva feminista. No Serviço Social, o feminismo decolonial propõe desnaturalizar opressões, incorporar epistemologias do Sul e promover práticas antirracistas, alinhando-se ao projeto ético-político da profissão. Assim, essa perspectiva amplia a análise crítica da realidade brasileira, centrando vozes historicamente silenciadas e promovendo transformações sociais profundas. 
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Abstract

Brazilian decolonial feminism emerged as a response to the multiple oppressions experienced by black, indigenous and peripheral women, who have been historically excluded by colonialism, racism, sexism and capitalism. Rooted in social struggles since the 1970s, this feminism denounces the coloniality of knowledge and power, challenging the supremacy of Eurocentric epistemologies. Authors such as Sueli Carneiro, Lélia Gonzalez and Lugones point to the intersectionality between race, class and gender as central to understanding inequalities. The movement values ancestral and community knowledge, proposing feminist cognitive justice. In Social Work, decolonial feminism proposes to denaturalize oppressions, incorporate epistemologies from the South and promote anti-racist practices, aligning itself with the ethical-political project of the profession. Thus, this perspective broadens the critical analysis of Brazilian reality, centering historically silenced voices and promoting profound social transformations.
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1 INTRODUÇÃO
O desenvolvimento do feminismo decolonial no Brasil insere-se em um contexto marcado pela herança da colonização, pelas lutas contra o racismo estrutural, patriarcado e pela marginalização sistemática dos corpos racializados e femininos. Diferente das abordagens eurocêntricas hegemônicas, que frequentemente ignoram essas camadas de opressão, o feminismo decolonial emerge como uma crítica à colonialidade do saber e do poder, questionando os modelos universais impostos pelas epistemologias dominantes.

A crítica ao racismo estrutural, inseparável das dimensões de gênero e classe. Nesse sentido, a interseccionalidade conceito forjado nos movimentos negros constituí uma ferramenta indispensável para compreender as múltiplas realidades atravessadas pelas desigualdades históricas. As Epistemologias do Sul aprofundam essa crítica ao conhecimento dominante, ao valorizarem a legitimidade dos saberes produzidos por sujeitos historicamente silenciados pela lógica colonial, capitalista e patriarcal.

No âmbito do Serviço Social, o feminismo decolonial oferece uma lente analítica potente para interpretar as expressões da questão social na sua complexidade. Ao considerar a indissociabilidade entre classe, raça e gênero, essa perspectiva contribui para uma prática comprometida com a justiça social, e com os princípios éticos políticos da profissão. Essa abordagem potencializa intervenções antirracistas e emancipatórias, coerente com o projeto societário defendido pelo Serviço Social.

Dessa forma, este artigo tem como objetivo discutir o desenvolvimento do feminismo decolonial no Brasil e suas contribuições para a atuação profissional no Serviço Social. Vale ressaltar que a pesquisa utilizada possui caráter bibliográfico, baseada na análise de artigos acadêmicos e publicações relacionadas ao tema. Também foram consultados sites e bases de dados acadêmicos, com uma seleção criteriosa do material, priorizando sua pertinência, credibilidade e valor teórico para o estudo. Para tanto, serão abordados o contexto histórico do feminismo brasileiro, os fundamentos da interseccionalidade, o papel das epistemologias decoloniais e a relevância dessa perspectiva para uma intervenção social fundamentada na justiça social e na emancipação humana.
2 CONTEXTO HISTÓRICO DO RACISMO E DO FEMINISMO DECOLONIAL BRASILEIRO
O racismo é uma estrutura histórica e social que se encontra profundamente enraizada dentro dos legados do colonialismo, da escravidão e da dominação eurocêntrica, que afetou a modulação não somente das relações entre diferentes grupos étnico-raciais, mas também da própria constituição das sociedades modernas, se perpetuando desde as gerações passadas até a contemporaneidade. No contexto latino-americano, particularmente no Brasil, o racismo opera de forma estrutural e cotidiana, atravessando todas as esferas da vida social, política e econômica, o qual atinge principalmente um grupo específico: as mulheres negras.

Como aponta a intelectual e ativista negra Sueli Carneiro (2003), “o racismo se constitui como o eixo estruturante das desigualdades sociais no Brasil”, evidenciando que a cor da pele define, muitas vezes, o acesso aos direitos fundamentais, como educação, saúde, trabalho, moradia e lazer. Dentro dessa realidade existe uma intensificação quando há o entrelace com outras opressões, como o sexismo e o classismo, o que exige uma análise interseccional para compreender as múltiplas e densas camadas de exclusão vividas, especialmente, pelas mulheres negras. É nesse contexto que emerge o feminismo decolonial, que, segundo Quijano (2005), vem como uma proposta crítica para denunciar a colonialidade do poder e do saber e propõe novas formas de pensar e fazer políticas públicas a partir das experiências e epistemologias do Sul Global. Como afirmam Verónica Gago e Karina Ochoa (2020), “o feminismo decolonial não apenas desafia o patriarcado, mas também as formas de conhecimento coloniais que invisibilizam os corpos racializados”.

Diante dessas opressões interseccionais, o feminismo decolonial ganha força nos anos 1970, partindo da organização das mulheres negras dentro do período de redemocratização. Os importantes movimentos que são tidos como marcos fundamentais para esse processo são: o Movimento de Mulheres Negras, o Geledés (Instituto da Mulher Negra), o Nzinga  (Coletivo de Mulheres Negras) e a Marcha das Mulheres Negras, que vem como  crítica decolonial para com as imposições de padrões colonialistas de gênero, raça e saberes, que excluem outras formas de existência e conhecimento. Outrossim, na realidade brasileira, o feminismo decolonial surge a partir das lutas de mulheres negras, indígenas, quilombolas e periféricas que resistem ao sistema patriarcal e que, historicamente, tiveram suas vozes silenciadas por feminismos hegemônicos eurocentrados.

A colonialidade, no conceito central dessa análise, refere-se à perpetuação das lógicas coloniais mesmo após a ruptura formal do colonialismo. Isso significa que as hierarquias raciais e sexuais que foram forjadas durante o período colonial continuam operando e sendo reproduzidas nas sociedades contemporâneas. Assim, o racismo não é apenas um problema do passado, mas um fenômeno atual que se organiza por meio das desigualdades e da exclusão de saberes dos sujeitos considerados como “outros”. É contra essa colonialidade persistente que o feminismo decolonial se levanta, propondo não apenas denúncia, mas novas epistemologias centradas nos corpos e saberes marginalizados.
3 IMBRICAMENTO COM A QUESTÃO DE CLASSE, RAÇA E GÊNERO.
As desigualdades de classes, o racismo e o gênero se entrelaçam na vida de mulheres negras desde o período colonial, perpetuando-se após a abolição da escravidão. No Brasil, a cultura dominante, marcada pelo mito da democracia racial, frequentemente banaliza o racismo e o sexismo, marginalizando mulheres negras até mesmo dentro do movimento feminista. Diante dessa realidade, intelectuais como Lélia Gonzalez já pautavam o debate da interseccionalidade mesmo antes do termo existir, como demonstra sua análise em 1984: “O racismo se constitui como a sintomática que caracteriza a neurose cultural brasileira. [...] sua articulação com o sexismo produz efeitos violentos sobre a mulher negra em particular” (GONZALEZ, 1984, p. 224).

“A interseccionalidade é um conceito que tem ganhado cada vez mais espaço nos debates e nas pesquisas acadêmicas, inclusive no Brasil. Foi Kimberlé Crenshaw, jurista estadunidense, quem a nomeou em 1989 e quem, posteriormente, desenvolveu algumas das mais importantes elaborações teóricas sobre esse conceito.” (KYRILLOS, 2020, p. 1).

A interseccionalidade não é um conceito para ser usado de maneira superficial. Em vista disso, se faz necessário compreender que a intersecção é uma ferramenta analítica para explicar as múltiplas opressões como o racismo e o sexismo que entrelaçam especialmente a vida de mulheres negras. Embora, as políticas públicas sejam essenciais para garantir os direitos das mulheres, elas historicamente falham ao abordar as opressões de forma isolada. Essa abordagem fragmentada invisibiliza as desigualdades múltiplas enfrentadas por mulheres negras de classe baixa.
De acordo com Crenshaw (2002, p.177), “a interseccionalidade é uma forma de capturar as consequências estruturais e dinâmicas da intersecção de duas ou mais formas de subordinação”. Complementando esse pensamento Akotirene (2018, p.35) afirma: "A interseccionalidade impede reducionismos da política de identidade – elucida as articulações das estruturas modernas coloniais que tornam a identidade vulnerável, investigando contextos de colisões”.

Lélia Gonzalez foi uma precursora do pensamento decolonial – ainda que não utilizasse o termo – ao denunciar como o racismo e o sexismo estão imbricados na construção racial brasileira e que o padrão branco e eurocêntrico, que é dito como superior, tem como consequência o apagamento da identidade negra e da cultura afro-brasileira. A persistência da segregação socioespacial e do branqueamento nas cidades brasileiras, revela como, historicamente, a população negra foi confinada a zonas de exclusão e vulnerabilidade, enquanto a população branca concentra acesso a direitos básicos – infraestrutura, segurança, educação digna e mobilidade social –, reproduzindo hierarquias raciais que Lélia Gonzalez combateu.
“Desde a época colonial aos dias de hoje, percebe-se uma evidente separação quanto ao espaço físico ocupado por dominadores e dominados. [...] Já o lugar natural do negro é o oposto, evidentemente: da senzala às favelas, cortiços, invasões, alagados e conjuntos habitacionais dos dias de hoje [...]” (GONZALEZ, 1984, p. 232).

Vale ressaltar que a segregação não é neutra. Está profundamente ligada à classe, raça e gênero, principalmente contra a mulher negra com baixo poder aquisitivo. Portanto, esse “lugar do negro” foi historicamente construído como um lugar de marginalidade, tanto simbólica quanto geográfica, seguindo a lógica eurocêntrica e da branquitude.
4 EPISTEMOLOGIAS DO SUL RELACIONADA AO FEMINISMO DECOLONIAL, CAPITALISMO E PATRIARCADO.
Os conhecimentos produzidos a partir de outras matrizes culturais foram historicamente silenciados. Na obra “As epistemologias do Sul num mundo fora do mapa”, de Boaventura de Sousa Santos, Sara Araújo e Maïra Baumgarten, ao abordar o conceito de “pensamento abissal”, os autores revelam como a modernidade ocidental instituiu uma divisão epistemológica que separa os saberes “científicos” dos considerados “não científicos”, o que reverbera diretamente na exclusão de vozes e experiências do Sul Global. Nessa perspectiva, o feminismo decolonial surge como um movimento de resistência que se insere de maneira potente no bojo das epistemologias do Sul, denunciando a articulação histórica entre patriarcado e capitalismo como pilares de dominação tanto material quanto epistêmica.

 Segundo Santos, Araújo e Baumgarten (2016), “As epistemologias do Sul são um convite à valorização de saberes, práticas e subjetividades historicamente deslegitimadas pela lógica colonial, capitalista e patriarcal do Norte Global”. Nesse sentido, evidencia que o patriarcado não é uma estrutura isolada, mas sim um instrumento do próprio sistema colonial para controlar corpos e territórios. A colonização impôs um modelo europeu de família patriarcal, destruiu formas comunitárias de organização social e espiritual das populações originárias e escravizadas, e institucionalizou a inferiorização das experiências das mulheres negras; indígenas; quilombolas; periféricas; entre outras, diferente das mulheres brancas ocidentais, que são valorizadas, tratando as vivências destas primeiras como inferiores ou “fora do padrão” nesses contextos. Isso está profundamente entrelaçado com a lógica do capitalismo em sociedade, que instrumentalizou o trabalho reprodutivo das mulheres — especialmente das mulheres racializadas — sem o devido reconhecimento, transformando o cuidado, a maternidade e a vida doméstica em pilares invisíveis que sustentam a engrenagem produtiva.

Dessa forma, ao dialogar com as epistemologias do Sul e colonialidade do saber feminista hegemônico, que frequentemente desconsidera os contextos históricos e culturais específicos das mulheres do Sul Global, o autor Boaventura propõe, assim, uma justiça cognitiva feminista: o reconhecimento de outras formas de saber, de organização da vida, de relação com o corpo e com a natureza, que foram sistematicamente apagadas pelas epistemologias do Norte.

A obra de Boaventura de Sousa Santos e suas parceiras, ao destacar o conceito de “pensamento abissal”, contribui diretamente para essa crítica. A linha abissal que separa o que é considerado conhecimento legítimo daquilo que é ignorado, também atravessa os feminismos. Dessa forma, essa linha é desafiada ao revalorizar saberes ancestrais, espirituais, comunitários e afetivos, especialmente aqueles mantidos e transmitidos por mulheres fora do circuito acadêmico e institucional.

Portanto, torna-se importante promover formas plurais e situadas de conhecimento, capazes de reconhecer e valorizar a diversidade das experiências humanas. Trata-se, em última instância, de construir um mundo em que todas as vozes possam ser ouvidas — especialmente aquelas que, por séculos, foram silenciadas.
4 O ENTRELACE DO FEMINISMO DECOLONIAL NO SERVIÇO SOCIAL
O feminismo decolonial configura-se como uma vertente crítica essencial para repensar as práticas e fundamentos do Serviço Social contemporâneo. Ao articular as categorias de gênero, raça, classe e colonialidade, essa perspectiva revela como as estruturas de poder coloniais perpetuam opressões interseccionais, especialmente sobre mulheres negras, indígenas e periféricas. Conforme destacado por Lugones (2008), a colonialidade do gênero impôs um sistema binário e hierárquico que subjugou corpos não brancos, relegando-os a uma posição de invisibilidade social. Essa análise é fundamental para o Serviço Social, que, como aponta Barbosa (2023), historicamente reproduziu matrizes eurocêntricas em suas intervenções, necessitando, portanto, de uma descolonização epistêmica e metodológica.

A incorporação do feminismo decolonial no Serviço Social implica três eixos centrais: primeiro, a desnaturalização das opressões, questionando a universalidade do gênero branco burguês e reconhecendo as violências específicas enfrentadas por mulheres racializadas; segundo, a valorização de outras epistemologias, como saberes ancestrais e comunitários, que desafiam a hegemonia do conhecimento ocidental; e terceiro, a promoção de práticas antirracistas e anticoloniais nos espaços institucionais onde a profissão atua, como políticas de assistência social, saúde e educação. Esses eixos alinham-se ao projeto ético-político do Serviço Social, que, segundo Barbosa (2023), deve comprometer-se com a transformação social e a justiça epistêmica.
Nesse sentido, o feminismo decolonial não apenas amplia o horizonte crítico da profissão, mas também reforça seu potencial emancipatório, ao centrar as vozes e agências daqueles historicamente silenciados. A interseccionalidade, como ferramenta analítica, permite compreender as múltiplas dimensões da questão social, articulando lutas feministas às demandas por território, autonomia e reconhecimento. Assim, o entrelaçamento entre feminismo decolonial e Serviço Social representa um avanço necessário para a construção de uma prática profissional verdadeiramente transformadora e comprometida com a descolonização do saber e do ser.
5 CONCLUSÃO
A realidade social em questão se perpetua por meio da interseccionalidade que está presente no exercício profissional do assistente social, que atua como instrumento de intervenção, especialmente voltado às demandas de mulheres negras periféricas, indígenas e quilombolas — grupos que, em sua maioria, compõem o perfil das usuárias dos serviços socioassistenciais. O estudo realizado revela-se de grande relevância para a academia do Serviço Social, uma vez que problematiza o movimento dialético presente nos movimentos sociais, nas políticas públicas e sociais, bem como nos órgãos interdisciplinares que enfrentam cotidianamente as expressões da questão social.

Essas expressões estão profundamente enraizadas em um histórico de opressões resultantes de séculos de escravidão, perpetuadas por uma sociedade patriarcal e capitalista. Nesse contexto, a atuação do assistente social deve estar comprometida com uma práxis crítica, voltada à apreensão da totalidade social, à formulação de ações interventivas e ao estudo contínuo dos movimentos sociais que transformaram a história. Tal compromisso fortalece a construção de um olhar crítico e fundamentado nos princípios que sustentam o projeto ético-político da profissão, proporcionando uma base sólida para a formação e a atuação profissional comprometida com a emancipação humana.

Por fim, o presente trabalho representa um avanço na pesquisa acerca do feminismo decolonial, destacando as epistemologias que debatem o papel de mulheres que foram essenciais para a valorização da produção de estudos, bem como a importância de autoras negras, periféricas que foram precursoras. Portanto, abordam a interseccionalidade como um caminho para a construção de uma sociedade com equidade e justiça social, que fortalecem o projeto ético-político da profissão.
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